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AS DESIGUALDADES EDUCACIONAIS COMO UM
FENOMENO ESTRUTURAL

Com o advento da sociedade capitalista, consolidada
med'ante a ascensão da burguesia à condição de classe
social dominante, consubstancia-se a escola pública, cujo
ideal é apropriado por essa nova classe redefinindo o projeto
da escola pública universal e gratuita, a partir da concepção
de mundo da burguesia (o liberalismo burguês).

O liberalismo, entend.do como um sistema de idéias ela-
borado por pensadores ingleses e franceses no contexto das
lutas de classe da burguesia contra a aristocracia, defende
princípios como igualdade de direitos e oportunidades; des-
truição de privivlégios hereditários, respeito às capacidades
e iniciativas individuais e educação universal e gratuita para
todos (1).

Julgamos que a análise da escola na sociedade capita-
lista, inspirada pela doutrina liberal. deve ser real'zada con-
siderando o enfoque dos fins idealizados que postulam uma
escola pública universal e gratuita para todos; e a perspec-
tiva da escola efetivamente concretizada, marcadamente se-
letiva, que discrimina e exclui a população escolarizável ori-
unda da classe trabalhadora.

(*) Professora da Universidade Federal do Ceará.
1) CUNHA, L. A Educação e Desenvolv:mento Socid no Brasil, p. 27.
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Enquanto a prática escolar desigual (reflexo da estrutu-
ra social classista), contribui, para reproduzir a seletividade
social, por seu turno, os fins idealizados enfatizam o papel da
escola como instrumento eficaz para a construção de uma
sociedade aberta, poderoso mecanismo de equalização e mo-
bilização social, mediante o qual o indivíduo pode melhorar
sua posição na sociedade; e, assim, subir os degraus ou ní-
veis da estrutura social.

~ conveniente examinarmos o papel atribuído à educa-
ção, tomando como referência o caso concreto do sistema
educacional brasileiro. Ao nível de planejamento de governo,
a educação objetiva a construção de uma sociedade aberta,
onde cada ind'vlduo atinja "o grau mais elevado compatível
com suas aptidões", pois acredita-se que "quanto mais edu-
cado o povo, tanto mais próspera a nação".

A leitura dos documentos oficiais deixa claro que a seie-
tividade social não é atribuída à origem social do alunado,
mais sim às aptidões naturais de cada pessoa, tendo em vista
que "razões de ordem tntelectlva impedirão que rnutos alcan-
cem o topo, ainda que franqueada a todos a escada" (2).

A escola é vista, portanto, como mecanismo privilegiado,
mediante o qual os talentos inatos são transformados em ha-
bilitações e capacidades que permitirão ao indivíduo ascen-
der socialmente. Ou seja, a escola é o instrumento de rnobill-
zação e equalização social, por excelência.

Os estudos realizados evidenciam o cunho ldeolónlco
desta explicação da seletlvídade escolar a partir das aptidões
naturais, tendo em vista que as aotldões não são caracterís-
ticas inatas e sim produto da socialização a que o indivíduo é
submetido, associados, portanto, às condições materiais e cul-
turais específicas de cada grupo social. Isto significa que, em
última instância, o determinante princloal das diferenças lnte-
lectlvas é a situação de classe do indivíduo.

Uma análise de problema das desigualdades educacionais,
feitas a partir da crítica de ideologia das aptidões naturais, é
realizada com muita propriedade por Blsseret (3). Segundo a
autora, na primeira metade do século XIX a burguesia. que
havia se beneficiado com a destruição da velha ordem sócio-

2) MEC - SecoCeral. Plano Setorial de Educação e Cultura, 1972.74, 1971,
p. 17-18.

3) BISSERET, N. "A Ideologia das Aptidões Naturais". In: DURAND.
J. C. (Org.) Educação e Hegemonia de Classe, Zahar, 1979.
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econômica feudal, passaria a pensar as oportunidades educa-
cionais de forma a beneficiar os membros de sua classe social.

Como ensino popular é negligenciado e o esforço para
a oferta em educação se concentra no ensino secundário re-
servado aos filhos da burguesia, torna-se imperativo elaborar
uma ideologia que permita justificar as desigualdades e redu-
zir assim a oposição ameaçadora aos seus privilégios. Essa
ideologia toma como elemento chave o conceito de aptidão
natural que, se arquiteta de acordo com o seguinte raciocí-
nio: se todos cs homens são livres e iguais no direito, o des-
tino do ser humano não depende mais da ordem estabeleci-
da, mas das aptidões individuais, decorrentes das diferenças
físicas, biológicas e psíquicas.

Dessa perspectiva, é fácil deduzir. A aptidão torna-se
uma característica essencial e hered.tária, just.ticadora das
desiguldades sociais e educacionais. Portanto, "os esquemas
explicativos das diferenças e desigualdades sociais encon-
tram-se elaboradas em nome da própria ideologia igualitá-
ria". (4)

Torna-se evidente a importância deste processo de ldeo-
logização, pois, utilizando-se deste, o sistema educacional ao
mesmo tempo que promove aqueles julgados aptos, segundo
seus padrões e mecanismos de seleção, cria "os sistemas de
pensamento que legitimam a exclusão dos não privilegia-
dos." (5)

A explicação dada para a exclusão é sempre referida às
condições inferiores do aluno - falta de habilidade e de ca-
pacidades, maus desempenhos e nunca faz referência à causa
fundamental. No caso, a ideologia da classe dominante.

A análise do sistema educacional sob o enfoque da re-
produção. tem sido bastante fértil no Brasil ultimamente.
Entre outras conclusões, ficou demonstrado que o nosso sis-
tema escolar, do mesmo modo que aqueles das outras socie-
dades capitalistas pesquisadas, constitui-se em poderoso ins-
trumento de discriminação e de dissimulação ideológica.
Ficou claro o problema das desigualdades educacionais no
acesso à escola, demonstrado por uma forte correlação entre
os níveis de renda e as taxas de matrículas, reforçada pelas
circunstâncias de que nas regiões e estados mais pobres não

4) BISSERET, oe. clt., p. 41.
5) FREITAS, B Educação, Estado e Sociedade. São Paulo; Cortez e

Moraes, 1978, p. 24.
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concentrador da renda. Com efeito, estudo realizado por
Costa (10), comparando a situação de cinqüenta países de
d.versos continentes, mostra que o Brasil possui um dos mais
elevados índices de des.qualdades de renda do mundo.

Face ao quadro esboçado, cabe verificar o grau de efe-
tlvação da escola pública, concebida como universal e gra-
tuita. Será a escola pública acessível a esta maioria e econo-
micamente discriminada?

No Ceará em 1980 (11) cerca de 32% da população es-
colarizável (de 7 a 14 anos) ficou fora da escola, em número
absoluto isso significa que aproximadamente 350.000 crian-
ças tiveram seu direito à educação negado. Evidentemente a
situação agrava-se no meio rural onde 40% das crianças em
idade escolar fo! marginalizada.

Esta enorme massa contribuiu para aumentar a taxa de
analfabetos, que em 1980 já atingia 50% da população infan-
to-juvenil.

Quando se discute hoje a questão da seletividade no
ensino público, há consenso de que tão sério quanto o não
ingresso na escola é a incapacidade do sistema escolar em
reter o aluno afim de assegurar a formação básica. Com efei-
to, a nossa escola de 19 grau tem se revelado extremamente
insuficiente. Prova disto são as taxas de evasão (14%), de
reprovação (22%) e repetência (19%).

Em conseqüência da não resolução destes problemas
crônicos, são elevadas as perdas escolares no ensino público
de 19 grau, notadamente na passagem da 1~ para a 2'?- série
que situa-se em torno de 70%. Quer dizer, de cada 100 alu-
nos matriculados na H série em 1979, apenas 30 conseguiram
ingressar na 2~ série em 1980.

O exame do fluxo escolar 1973-80 mostra a baixa produ-
tividade do sistema de ensino, uma vez que, do universo de
aluno que ingressou na H série do 19 grau, somente 10%
concluiu a 8~ série, havendo ao longo do curso uma perda
de 90°/.., do alunado.

A situação atual do ensino público de 19 grau, corno po-
demos perceber é muito grave, sobretudo porque a demo-
cratização do ensino não se reduz à expansão de vagas que
possibilite o ingresso das camadas menos favorecidas na es-

apenas as taxas de escolarização são mais baixas, como se
elevam as taxas de evasão e repetência. (6)

Algumas informações concernentes à realidade sócio-
econômica da clientela da nossa escola pública, desautoriza
o otimismo pedagógico do discurso oficial. De acordo com os
dados do Censo Populacional de 1980 (7), 11,65% da popula-
ção economicamente ativa (PEA) do Brasil, auter.a até 1/2
salário mínimo; 19,76% ganhava entre 1/2 e 01 salário míni-
mo, e 27,9% percebia entre 01 e 02 salários mínimos por mês.
NJ caso do Ceará a situação agrava-se acentuadamente pois
51% do PEA não tinha renda fixa: 19% dela ganhava menos
de 01 salário mínimo e 15% recebia entre 01 e 02 salários
mínimos.

A situação afigura-se mais grave, quando procedemos
um rápido exame da evolução da concentração de renda pes-
soal, das famílias que constituem a cl.entela potencial da
nossa escola pública, no período 1970-80. Ainda de confor-
midade com as estatísticas oficiais (8), temos o seguinte qua-
dro: o segmento populac.onal constituído pelo extrato mais
baixo onde situa-se metade da população teve sua renda ji-
minuída na referida década; o grupo subseqüente composto
por 40% da população, formado sobretudo pelos assalaria-
dos, com renda até 02 salários mínimos por mês, também
teve sua participação na renda diminuída.

Evidentemente esta enorme massa que compreende cerca
de 90% da população cearense não tem condições de satisfa-
zer as necessidades humanas básicas, posto que o salário
auferido sequer assegura a subsistênc.a. Comprova isso pes-
quisa realizada pelos operários do Grande Recife (9), onde
ficou demonstrado que o salário mínimo permite cobrir so-
mente 22,6% da alimentação, uma das necessidades do tra-
balhador.

Parece não haver dúvidas, uma das variáveis que con-
diciona a pobreza e a seletividade social é a baixa renda per-
cebida pela maioria da população brasileira. Fica claro tam-
bém que a situação de pobreza generalizada, teve sua s'tua-
ção agravada nas últimas décadas em razão do modelo de
desenvolvimento adotado ter se revelado acentuadamente

6) CUNHA, L. A. Ob. cit., p. 126.
7) FUNDAÇÃO IBGE - Censo de 1980.
8) Secretaria de Educação - CE. - PLANED.
9) BRANDÃO, Carlos. Pensando a Pesquisa ParIc'parüe. S. Paulo, Brasl;

11onse, 1983.

10) COSTA, R. A Distribuição de Renda no Brasil. Rio, IBGE, 1977.
11) Os dados citados nesta parte do trabalho foram extraídos de dois

documentos oficiais: O PLANED - 1983·87 e a SINOPSE DO ENSINO
DE 1.° GRAU - SE - CEDIN, 1981.
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cola. A nosso ver, a democratização do ensino é muito mais
ampla, ela se expressa através da permanência do aluna.lo na
escola ao longo do curso e da concretização de um ensino
que garanta a qualidade do saber transmitido.

É conven.ente ressaltar que as desigualdades sociais e
educacionais são percebidas pelos teóricos do sistema. As
análises efetuadas para subsidiar os últimos planos do gover-
no, partiram de um exame do quadro sócio-econômico exis-
tente. Há um reconhecimento da excessiva concentração -íe
renda, critica-se a política econômica de deixar "o bolo cres-
cer para depois dividir", a pobreza é apontada como um pro-
blema social grave. A partir daí, ao menos no plano das inten-
ções, entatiza-se o setor soc.al, na tentativa de reduzir as
desigualdades sociais.

Quanto ao setor educacional, aceita-se que a educação
é profundamente condicionada pela situação econômica, so-
bretudo em termos de renda. Por outro lado, postula-se a
necessidade da educação inserir-se numa política de desen-
volv.rnento integrado e possa ccntribuir para a redução das
desigualdades sociais e req.onals, objetivando a cr.ação de
uma sociedade mais estável e menos permeável ao conf.ito,

Esta política apóia-se na visão do neocapitallsmo, se-
gundo a qual as desigualdades sociais não podem ser elimi-
nadas, mas podem ser reduzidas, conformo a oxperiência dos
países avançados, que diminuíram os conflitos. Enfim, preten-
de-se assegurar a formação de uma plrãrnlde sócio-econô-
mica onde as camadas sociais médias sejam fortaleci das e
ampliadas.

o PROCESSO DE SELETIVIDADE SOCIAL E O
ENSINO SUPERIOR

Em pesquisa recente, Castro o Ribeiro (12), lembram que
na moderna sociedade, cada vez rnals a educação vem sendo
usada como critério de seleção social. Ora a reflexão que as-
tamos desenvolvendo, mostra com uma clareza meridiana que
a seletividade concretizada pelo sistema escolar não é feita
considerando os indivíduos mais aptos intelectualmente, con-
forme preconiza "a ideoloqia das aptidões naturais". Na ver-

12) CASTRO, M. C. e RIBEIRO, S. De::igualdade Soclz.! e Acesso à UnI-
vELsi<!ade.F'c,um Educacional, n.? 4 - dez. 1979.
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dade, O critério básico usado é a origem sócio-econômica dos
estudantes, posto que, aqueles provenientes das famílias
com níveis sócio-econômicos mais elevados têm não apenas
a chance de Ingressar no sistema escolar de melhor quali-
dade, mas sobretudo, tem sua escolarização assegurada por
um tempo mais longo. Enquanto as crianças procedentes das
famílias com baixa renda são excluídas e/ou expulsas da es-
cola, dita para todos.

Não resta dúvida, de que as desigualdades educacionais
em nossa sociedade, constituem um fenômeno estrutural, in-
tegrando um processo mais amplo de discriminação, necessá-
rio à manutenção da sociedade de classes.

Quando se toma a matrícula escolar numa visão de con-
junto, terna-se evidente o afunilamento do sistema educacio-
nal. No Brasil em 1978 tivemos as seguintes matrículas (13) -
19 grau 18.663.823, de 29 grau 2.051.780 e ens.no superior
1.225.557; e em 1979 ensino do 19 grau 22,025.049. ens.no do
29 grau 2.189.124 e ensino superior 1.311.799. Um rápido exa-
me dos dados permite verificar que o processo seletivo dá-se
de forma excessiva entre o 19 e 29 graus, pois as matrículas
do ensino de 19 são quase dez vezes maiores do que àquelas
reqistradas no 29 grau. Quando à passagem do 29 grau para
o superior, as proporções são bem menores, tendo em vista
que o volume de matrícula no ensino superior já atinge mais
de 50% do cont:ngente do 29 grau.

Para o Ceará as matrículas foram as seguintes em 1978:
ensino de 19 grau 960.557, 29 grau 61.771 e ensino superior
28.453. Aqui acentua-se mais ainda o estrangulamento entre
19 e 29 graus, pois os estudantes do 29 grau representam
menos de 7% do alunado do 19 grau. enquanto as matrícu-
las do 39 grau atingiu quase a metade do volume do 29 grau.
Confirma-se a análise feita anteriormente - os filhos da famí-
lia de baixa renda (cerca de 80% da população), quando con-
segue entrar na escola é expulsa antes de concluir o 19 grau.

Após considerarmos a seletividade educacional enfocan-
do o sistema no seu conjunto, nos voltamos agora para o
processo de seleção que se dá no âmbito do ensino superior.

Alguns estudos sobre a questão do ensino superior no
Brasil, têm destacado a expansão deste grau de ensino em
nosso país, notadarnente no período 69/71. Tal aumento re-
sulta, por um lado, da pressão da classe média por vagas

13-) FUNDAÇÃO IBGE - Censo de 1980.
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14) WEBER, S. Universidade: Sinal Fechado. Cad. Pesquisa, S. Paulo,
1980.

15) SOARES, O. A Problemática do Ensino no Brasil. Revista Vozes n.?
2, 1977.

16) Fundação IBGE. Censo de 1980.

fonte de lucros imediatos; ao contrário dos cursos das áreas
de ciências médicas, tecnologia e ciências básicas que impli-
cam em custos altos para sua instalação.

A. questão central que os estudos procuram responder é
em que medida a expansão do ensino superior tem corres-
pondido a uma efetiva democratização deste grau de ensino
em termos do acesso das classes sociais de renda mais
baixa e quanto ao processo de participação destes grupos nos
diversos tipos de cursos.

O exame da origem social dos estudantes do ensino su-
perior no Brasil, revela com toda clareza que a expansão
deste grau de ensino não se traduz por modificações na com-
posição social da clientela; o que se consegue é uma mu-
dança dos números que não corresponde a uma mudança
substancial na realidade numerada.

As pesquisas feitas abordando esta questão evidenciam
que a chamada "democratização do ensino superior" ocorre
dentro dos limites dos grupos sociais que tradicionalmente
constituem a clientela deste nível de ensino. De fato, a ex-
pansão consegue reproduzir de forma ampliada a clientela
tradicional que é composta na sua maioria por alunos oriun-
dos de famílias da classe dominante ou segmentos da classe
média (que vêem a educação como um meio de ascensão
social).

Num importante estudo realizado junto aos universitários
da UFPE, Silke weber (17) concluiu que predominantemente
ingressam na Universidade. os filhos das famílias que per-
tencem às classes sociais que expropriam e/ou participam
da mais valia de forma mais direta, porque possuem os meios
de produção ou o poder de mando e/ou de decisão. Noutros
termos, a clientela é composta por estratos que detém os
meios de produção e os canais de decisão e/ou mando ou
estratos a estes diretamente subordinados.

Na verdade, esta conclusão não se aplica apenas ao
Nordeste, pois uma outra pesquisa levada a cabo por Castro
e Ribeiro, com alunos do Rio de Janeiro. no período 1975-79,
chega praticamente às mesmas conclusões. Os autores cons-
tatam que não há qualqu.er indicação de que os estudantes
procedentes das famílias de baixa renda estejam aumentan-
do sua participação no ensino superior. "Os dados são parti-

no ensino superior em decorrência da ideologia da mobili-
dade social e, pcr outro, da exigência do próprio modo capi-
talista de produção, que neste período corresponde a fase
de internacionalização da economia nacional (domínio do
capital internacional).

Este crescimento, no entanto, é realizado mediante um
processo acelerado de privatização dos cursos superiores,
cujo alunado quase triplica no referido período (14). A compa-
ração entre as taxas de escolarização do ensino superior pú-
blico e particular demonstra com eloqüência o aumento ver-
tlqinoso da rede privada neste nível de ensino. Vejamos: Em
1958 a rede pública participava com cerca de 60'?'o, enquanto
a particular com 40%; em 1966, as taxas do sistema público
caem para 54,5%, enquanto as do setor privado elevam-se
para 45,5%; em 1975 a rede particular passa a dominar 80%
do ensino superior e o setor público apenas 20% do mes-
mo (15). No período 75/80 observa-se uma ligeira mudança
neste quadro: as taxas da rede pública sobem para 35% e as
do sistema particular caem para 65% (16).

No nosso ponto de vista, a privatização do ensino supe-
rior é questionável e preocupante, por duas importantes ra-
zões: primeiro porque não constitui o caminho adequado para
a democratização da educação, como mostraremos mais adi-
ante; em segundo lugar, porque a qualidade do ensino da
rede privada, via de regra; é inferior à do setor público.

Uma das evidências dessa inferiorização da qualidade
do ensino superior privado reside no fato de o mesmo ser mi-
nistrado na sua quase totalidade em estabelecimentos isola-
dos. O Censo de 1980 revela que naquele ano, 88% do alu-
nado da rede particular cursava escola isolada e apenas 12%
estava na universidade. Ao contrário da rede pública, onde
62% dos alunos estudavam em universidades e 38% em esta-
belecimentos isolados (16).

Outra característica marcante do ensino superior privado
reside no tipo de cursos que são desenvolvidos. Na sua maio-
ria são cursos da área de humanidades - letras, ciências
socials e pedagogia. A explicação é que tais cursos não exi-
gem grandes investimentos em termos de instalação, sendo

17) WEBER, S Universidade: Sinal FechadO'. Rev. Caderno de Pesquisa
(33), maio 1980, p. 13.
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cularmente estáveis de ano a ano, sugerindo não apenas con-
sistência interna da informação mas também a constância na
base do recrutamento da universidade", e acrescentam -
"não há evidência de que a Universidade se abra para os gru-
pos sociais de origem mais modesta" (18). .

Ainda mais inquietante é a conclusão a que chegou Gui-
marães em pesquisa realizada na Universidade Federal do
Ceará - UFC, onde fica demonstrado que "ano a ano, vem
diminuindo o percentual de candidatos da faixa mais baixa
de renda e que não só o seu número é proporcionalmente
menor, como também são menores suas chances de classifi-
cação" (19). Como a pesquisadora ressalta, esta reduzida par-
ticlpação da população desprivilegiada no ensino de terceiro
grau (que segundo os estudos que tivemos acesso não atinge
7% dos universitários) decorre da própria estrutura desigual
da sociedade que traz em conseqüência a fome, a marginali-
zação cultural, a péssima qualidade do ensino, que resultam
numa profunda des'qualdade no desempenho escolar dos alu-
nos oriundos das camadas mais baixas da população brasi-
leira.

A reflexão sobre os limites da democratização no ensino
superior nos conduz a uma outra dimensão da seletividade,
aquele que tem lugar dentro da própria Universidade. Os es-
tudos empíricos expressam de forma categórica, que os estra-
tos sociais mais altos ocupam os cursos considerados de alto
prestígio. Tais cursos preparam de modo mais direto para o
exercício das atividades relac'onadas com o controle nos di-
versos níveis (20), legitima-se, assim, através do diploma de
"doutor", as funções sociais hierarquizadas, de acordo com o
esquema das classes sociais.

Desse modo, a reduzida participação da clientela de
baixa renda se dá nos cursos que possuem baixo prestígio
econômico e social, caracterizando um processo de diferen-
ciação interna nas universidades. O mais grave é que tais
cursos situam-se em áreas onde o mercado de trabalho está
bastante saturado, com uma oferta excessiva de profissionais

e além de tudo os salários são bem inferiores àqueles dos
cursos de alto prestígio.

Fecha-se, assim, o círculo vicioso: "Os mais ricos vão para
os cursos que proporcionam maiores ganhos o que lhes pos-
sibilitará pelo menos conservar o status das famílias de ori-
gem, e os mais pobres terminam nos cursos que não Ihes
abrem muitas perspectivas, tanto em termos de rendimentos,
como de lugar no mercado de trabalho". (21).

Em suma, o processo seletivo a que o candidato ao ensi-
no superior é submetido tem como critério decisivo a situação
econômica das famílias. No caso da UFC, de acordo com
Guimarães (22), chegam às portas da Universidade (os inscri-
tos para o vestibular) candidatos com renda média entre 7,8
a 9 salários mínimos; entram na Universidade jovens cuja fa-
mília têm uma renda média mensal entre 9 e 11 salários mí-
nimos e conseguem lugar nos cursos de alto prestíg'o, aque-
les aue vêm de famílias que possuem renda média entre 13,91
e 18,92 salários mínimos.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A reflexão desenvolvida, deixa claro, que o processo de
seletividade no âmbito da educação, espelha as desigualda-
des mais amplas existentes na sociedade. Desse modo, a se-
leção operada pelo vestibular não constitui um fenômeno iso-
lado, quer a examinemos do ponto de vista econômico e so-
cial, ou da sua inter-relação com os sistemas de ensino de
19 e 29 graus.

Quando nos detemos no crescimento do ensino superior
é possível identificar que a nível conjuntural houve momen-
tos de expansão. Esta não se dá, entretanto, em termos de
uma efetiva democratização deste grau de ensino, pois a se-
leção concretizada continua sendo realizada mais em função
da situação econômica das famílias dos candidatos. Além do
mais, observa-se uma reelitização interna na distribuição dos
classificados por cursos, onde os cursos de alto prestígio são
ocupados por aqueles alunos cujas famílias possuem maior
renda e ocupações com prestígio econômico e social mais

18) CASTRO, M. C. e RIBEIRO, S. C. Desigualdade Social e Acesso à
Universidade. Forum Educacional, Rio de Janeiro (4), dez. 1979, p. ~3.

19) GUIMARÃES, M. T. A. Universidade (Ia Ceará, Agen e Redistribu'dor
ou Concentrado de Renda? 'Educação em Debate (2/1) - dez. 1981),
o, 44.

20) WEBER, S. Ob. cit., p. 13.
21) GUIMARÃES, Ob. cit., p. 47.
22) GUIMARÃES, M. T. Ob. cit., p. 45.
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elevados. Em resumo, a tão falada vocação é, a rigor, resul-
tante da origem sócio-econômica do estudante.

Gostaríamos de lembrar que com esta análise não esta-
mos reduzindo a educação a um mero aparelho de reprodu-
ção social, pois entendemos que a educação mantém com a
sociedade, na qual se encontra inserida, uma relação contra-
ditória de dependência e de autonomia relativa. Queremos
com isto reafirmar que embora a sociedade determine a edu-
cação inclusive procurando usá-Ia como forma de controle
social, esta por seu turno, influencia a sociedade tendo em
vista que os aqentes da educação podem atuar não apenas
como elemento de reprodução, mas também na perspectiva
da mudança social.

Por acreditarrnos na possibilidade de uma educação de-
mocrática que esteja a serviço de todos e não de uma minoria
privilegiada e que nos coloca ao lado daqueles que lutam
pela democratização do nosso sistema de ensino. Entende-
mos que a democratização da escola pública envolve não so-
mente a ampliação das oportunidades educacionais, mas so-
bretudo de efetiva contrlbu'ção da escola na democratização
do conhecimento, em virtude de ser estas a responsável maior
pela socialização do saber escolar. Noutras palavras. cremos
na importância da escola como instrumento básico de coleti-
vização do saber, meio privilegiado para a elevação cultural
e científica das camadas populares.

~ importante assinalar que a classe trabalhadora respon-
de sim à universalização do ensino público e à extensâo da
escolaridade, e nisto há razões ponderávels. tendo em vista
que lutar por mais e melhor educação significa lutar pela ele-
vação do valor da força do trabalho, e conseqüentemente por
melhores condições de vida. Daí o reconhecimento da obri-
gatoriedade do Estado no que concerne a oferta de uma es-
cola de qualidade para todos e não para uma minoria já privi-
legiada socialmente. De fato, trata-se de um aspecto da luta
heqernônica que visa a ampliação do espaço do Estado. me-
diante uma maior participação dos setores populares, ou seja,
aa sociedade civil.
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